
ESTADO DA PARAÍBA

Mensagem nº 014 João Pessoa, 17 de março

Trtoseto Dede:9 T6OlOS
Senhor Presidente,

Submeto à apreciação dessa augusta Assembléia
Legislativa o Projeto de Lei anexo que altera o art. 4º da Lei nº 8.384, de
13 de novembro de 2007, e dá outras providências.

Cumpre-me esclarecer, inicialmente, que a Lei nº
8.384/07 autoriza o Estado da Paraíba a contrair empréstimo junto
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento — BIRD,
destinado à execução do Projeto de Redução da Pobreza Rural — PRPR,
pela Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão, através do Projeto
Cooperar, dando continuidade às ações do Projeto de Combate à Pobreza
—-PCPRLI.

O Projeto de Lei em epígrafe, alterando-se a
referenciada Lei nº 8.384/07, estabelece que o Poder Executivo fará
incluir, nos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e
Propostas Orçamentárias Anuais, dotações suficientes à cobertura das
responsabilidades financeiras do Estado, inclusive aquelas destinadas a
transferências a Pessoas Jurídicas de Direito Privado, decorrentes da
execução da Lei.

Portanto, certo da relevância do Projeto de Lei
proposto, encaminho-o, para deliberação da Casa de Epitácio Pessoa, ao
passo que solicito a sua análise em regime de urgência, bem como a
oportuna aprovação plenáriaço

A Sua Excelência o Senhor
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa — PB
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Na oportunidade, externo a mais alta expressão de
apreço e de consideração a Vossa Excelência e aos nobres pares, nesse
Poder Legislativo Estadual.

Atenciosamente;x UNHA LIMA
Governador
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Projeto de Leinº 460 JoãoPessoa,

—
de de 2008.

Altera o art. 4º da Lei nº 8.384, de 13
de novembro de 2007, e dá outras
providências.

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 8.384, de 13 de novembro
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

”
“Art. 4º O Poder Executivo fará incluir, nos Planos

Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Propostas Orçamentárias
Anuais, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras
do Estado, inclusive aquelas destinadas a transferências a Pessoas Jurídicas
de Direito Privado, decorrentes da execução desta Lei.”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

,
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA

PARAIBA, em João Pessoa, de 2008, 120º dade
Proclamação da República.

Co
CUNHA LIMA

Governador
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LEINº 8.384 ,DE 13 DF noveMBRO DE 2007

a o Estado da Paraíba a
empréstimo junto Banco

Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento — BIRD e dá outras
providênci

O GOVERNADOR DOESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Estado da Paraíba autorizado a
contrair empréstimo, no valor de até US$ 20,9 milhões (Vinte milhões e
novecentos mil dólares), junto ao Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento — BIRD, destinado à execução do Projeto de Redução da
Pobreza Rural — PRPR, pela Secretaria de Estado do Planejamento e
Gestão, através do Projeto Cooperar, dando continuidade às ações do
Projeto de Combate à Pobreza — PCPR |.

Parágrafo único. A autorização de que trata este
artigo tem como limite o valor em real, na data de celebração do contrato
de empréstimo correspondente ao valor em dólar, especificado no caput.

Art. 2º Para garantia da operação de que que trata o
artigo anterior, o Poder Executivo fica autorizado a oferecer contra-
garantia às

garantias da União, podendo, para tanto, vincular as quotas de
repartição constitucional das receitas tributárias estabelecidas nos arts. 157
e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, $
4º, da Constituição Federal, ou outras garantias emdireito admitidas.

Art. 3º A contrapartida do Governo do Estado e
comunidadesrurais será de US$ 7 milhões (Sete milhões de dólares).
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Art. 4º O Poder Executivo fará incluir, nos Planos
Plurianuais, nas Leis de Diretrizes Orçamentárias e nas Propostas
Orçamentárias=Anuais, dotações suficientes à cobertura das
responsabilidades financeiras do Estado, decorrentes da execução desta
Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

,
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA

PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de—novembro——de 2007; 119º da
Proclamação da República.

. GÁSSIDCUNHA LIMA
Governador
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PROJETO DE LEI
1

Altera o art. 4º da Lei nº 8.384, de 13 deEmenta;
novembro de 2007, e dá outras providências.

Encaminhamento—Projeto Cooperar

Analisado pela

Interessado(s) Projeto Cooperar

Observações A Lei nº 8.384 autoriza o Estado da Paraíba a
contrair empréstimo junto Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento — BIRD,
destinado à execução do Projeto de Redução da
Pobreza Rural — PRPR, e sua ésumarexigência dar
Secretaria do Tesouro Nacional.

:
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI nº 760/2008

Altera o Art. 4º da Lei nº 8.384 de 13 de
novembro de 2007 e dá outras providencias.

AUTOR:—GOVERNO DO ESTADO
RELATOR: Dep. DINALDO WANDERLEY

LL PARECER /FI//oOZ& ]

1 = RELATÓRIO

recebe para análise e parecer o Projeto de Lei nº 760/2008, deautoria do Governo do Estado, que Altera o Art. 4º da Lei nº 8384de 13 de novembro de 2007.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação

É o relatório
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

11 - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei ora proposto,e:
Poder Executivo fará incluir, no Plano Plurianuais, Leis de
Diretrizes Orçamentárias e Propostas Orçamentárias Anuais,
dotações suficientes à cobertura das responsabilidades
financeiras do Estado, inclusive aquelas destinadas a
transferências a Pessoa Jurídica do Direito privado, decorrentes
da execução da Lei.

Nestas—condições, ante o exposto, O

posicionamento desta relatoria é pela constitucionalidade, do
Projeto de Lei nº 760/2008 forma na forma original.

É o voto,
Sala das Comissões, em 25 de mar: 2008.

/

DEP.bia LDO WANDERLEY
Relator



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
(Comissão de Constituição, Justiça e Redação

ESTADO DA PARAÍBA

Ill - PARECER DA COMISSÃO

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação
adota e recomenda o parecer do Senhor Relator, pela
contsfitucionslidade do Projeto de Lei nº 760/2008.

À Éo Parecer
Sala das Comissões, em 25 de março de 2008.

|
|

q R P.Ger.zEnÓBIOTOSCANO=TOS

der, no(eMEMBRO

RELATOR

DEP. TROCOLLI JÚNIOR
MEMBRO

JÚNOVGIIGOAJUSA

PRESIDENTE

doa UE
MévBROsWANDERLEY DEP. LEONARDO GADELHA
MEMBRO

DEP. JEOVÁ CAMPOS
MEMBRO

ppreciooDOFSNo Dia:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(CASA DE EPITÁCIO PESSOA
=

S

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
DIVISÃO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES

MATÉRIA DISTRIBUÍDA.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº.

760/2008 - (MENSAGEM Nº 014/2008) DO GOVERNADOR DO ESTADO- Altera o art.
4º da Lei nº: 8.384, de 13 de novembro de 2007, e dá outras providências.

mo Relator
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: TCombaão de Acompanhamento e Controle de Execação Orçamentária”TrTOeminão

de
AcompanhamentoéControle

daExecuta
PROJETO DE LEI Nº 760/2008,

ALTERA O ART. 4º DA LEI Nº 8:384, DE13 DE NOVEMBRO DE 2007, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR : Governadordo Estado.
RELATOR: Dep. AOCONS LVS o

À proposta constou no Expediente da Sessão Ordinária do dia 24 demarço do corrente ano.
Instrução processual em termos. Tramitação na forma Tegimental.
É o relatório.

U- VOTO DO RELATOR

para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e dá outras providências”.Na Mensagem Governamental nº 014, datada de 17 de março doCorrente ano, Sua Excelência, esclarece, inicialmente, que a Lei nº 8384/07autoriza o Estado da Paraíba a contrair empréstimo junto BIRD, destinado àexecução do Projeto de Redução da Pobreza Rural — PRPR, pela Secretaria deFstado do Plancjamento e Gestão, através do Projeto Cooperar, dandocontinuidade às ações do Projeto de Combate à Pobreza PCPRI.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária”

Por fim, Sua Excelência, justifica que o Projeto de Lei em epígrafe,alterando-se a referenciada Lei nº 8384/07, estabelece que o Poder Executivo fará
incluir, nos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e PropostasOrçamentárias Anuais, dotações suficientes à cobertura das responsabilidadesfinanceiras do Estado, inclusive aquelas destinadas a transferências a PessoasJurídicas de Direito Privado, decorrentes da execução da Lei.

A matéria na Comissão de Constituição, Justiça e Redação mereceuParecer pela admissibilidade na sua forma original.
No tocante aos aspectos sujeitos a exame desta Comissão,compreendo, que inexistem implicações de ordem orçamentária ou financeira, quevenha obstaculizar a regular tramitação da matéria.
No mérito, compreendo, que a proposta atende ao mais relevante einquestionável interesse público, tomando domonorte às satisfatórias justificativas

arguidas pelo Governador do Estado, conforme constam da Mensagem nº 014, de17 de março de 2008, junto ao prócesso legislativo em exame.
Nestas circunstâncias, opino, seguramente, pela admissibilidade e

aprovação do Projeto de Lei nº 760/2008,násua forma original.

É o voto. [

|
K

À

]

Sala fe Comissões, em 09 de abril de/2008.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária”

IN - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Permanente de Acompanhamento e Controle da
Exccução Orçamentária, nos termos do Voto do Senhor Relator, opina pela
admissibilidade e aprovação do Projeto de Lei nº 760/2008, na sua forma original.

pf É o parecer.
|
| Sala das Comissões, em 09 de abril de 2008.

DEP. IVALDO MORAES
Membro á

jOADO OGRE ee1 [ffeoS LVAN GINO, ii?AGAZURA GO o”
OT O 2.
FA Vnco 3



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 361/2008
João Pessoa,09 de abril de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº
760/2008 de sua autoria, que “Altera o art. 4º da Lei nº 8.384, de 13 de
novembro de 2007, e dá outras providências”.

Atenciosam

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”
João Pessoa — PB
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 361/2008
PROJETO DE LEI Nº 760/2008
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Altera o art. 4º da Lei nº 8.384, de 13
de novembro de 2007, e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 8.384, de 13 de novembro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O Poder Executivo fará incluir, nos Planos Plurianuais,
Leis de Diretrizes Orçamentárias e Propostas Orçamentárias Anuais,
dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras do
Estado, inclusive aquelas destinadas a transferências a Pessoas Jurídicas de
Direito Privado, decorrentes da execução desta Lei.”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paçoda Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 09 de abril de 2008.


